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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR. INEXISTÊN-
CIA DE AJUIZAMENTO DA DEMANDA PRINCIPAL
NO TRINTÍDIO LEGAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO.
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE EFETIVAÇÃO DA
MEDIDA  (TERMO  INICIAL  DO  PRAZO  EXTINTI-
VO).  EXEGESE  DO  ART.  806  DO CPC/73.  ANULA-
ÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO.

- “Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da efetivação da medida cautelar, quando
esta for concedida em procedimento preparatório.”
(Art. 806 do CPC/73) (destaquei)

VISTOS.

Trata-se de  Apelação Cível (fls.  119/129) interposta por  Cassiano Oliveira
Mendes, desafiando sentença (fls. 116/117) que extinguiu, sem resolução de mérito, a Ação
Cautelar movida pelo ora recorrente contra o Estado da Paraíba, sob o fundamento de que
não foi intentada a pretensão principal nos 30 (trinta) dias exigidos pela legislação adjetiva ci-
vil.

Nas suas razões recursais, alega o insurgente ser inaplicável o prazo extintivo,
uma vez que sequer fora efetivada a cautelar preparatória. No mérito, pugna pela procedência
da ação.

Contrarrazões da parte adversa, fls. 131.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela anulação da sen-
tença e improcedência dos pedidos cautelares – fls. 140/145.

É o relatório.



DECIDO.

Conheço o apelo, uma vez que atendidos os pressupostos de admissibilidade.
 
O caso é de fácil deslinde, comportando julgamento monocrático.

O requisito processual específico do processo cautelar é a necessidade de pro-
positura da ação principal no prazo de 30 dias a contar da efetivação da medida, in verbis:

“Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da efetivação da medida cautelar, quando
esta for concedida em procedimento preparatório.”
(Art. 806 do CPC/73) (destaquei)

Todavia,  in casu, não fora efetivada ainda a medida determinada no bojo da
ação cautelar, motivo pelo qual sequer se iniciou o lapso decadencial legal, não havendo que
se falar em extinção da cautelar.

Dessa forma, a anulação da sentença é medida que se impõe, cabendo, outros-
sim, à parte autora, provocar o juízo de 1º grau no sentido de efetivar a medida pleiteada, ra-
zão pela qual não se faz possível, neste momento, o julgamento da lide diretamente nesta ins-
tância.

Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO, para anular a senten-
ça, devendo os autos retornar ao 1º grau para continuidade do trâmite legal. 

P. I.
 
Cumpra-se.

                                   João Pessoa, 06 de setembro de 2017.

      Des. José Ricardo Porto
                   RELATOR              
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